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CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO

ASSESSORIA TECNICA Dá MESA	 A.T.M.
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI : 00i004093 DE J.993

g3 LO

*-	 -*

"NATUREZA: . EL	 01-0040/93-5 DE 17/02/93
1

1
,

'	 *,	 •

EROMOYENTE: VEREADOR	 ARSELINO TATTO

•
'EMENTA:	

•

ALTERA O ARTIGO' 35 DA LEI 10.544 DE ai DE MARCO DE fi.9â0, QUE
DISP3E SO • RE LICITACES, CONCURSOS, E CONTRATACES DE SERVICOS
OBRAS COMPRAS, ALIENAnES, CONCESS'dES E LOCACCiES, DA ADMINISTA-
C0 DIRETA E DAS AUTARQUIAS DO MUNICIPIO, 	 DA OUTRAS PROVIDENCIA

I N- D I CE

ALTERACAO DE LEI
1	 CARTA CONVITE

LEI 10.544/8S
LICITACAO
PUBLICACAO OFICIAL
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

PROJETO DE LEI

Altera o artigo 55 da Lei n. 2 . 10.544 de

31 de março de 1988, que dispõe sobre

licitações, concursos e contrataç3es de

serviços, obras, compras, alienações
-

concessoes e locaçoes, da Administração

Direta e das Autarquias do Múnicipio, e

da outras providencias.

Art. 1 - O artigo 55 da. Lei 119- 10.544, de 31 de Março de 1988, passa a ter a se

,kruinte redação-,
,

"Art. 55 - A convocação, no convite, far-se-a diretamente aos possíveis interes

, sados, registrados ou não, com antecedenciaminima de 3 (tres) 	 dias

úteis entre a entrega da carta - convite e a data designada para rece

bimento rias propostas, obrigaria concanitantemente publicaçao no "Dia

rio Oficial" do Município."

#
4 - Apublicação tratada no Caput deste artigo contera obrigatoriamente as

exigencias mencionadas no	 1 e seus incisos.

Art. 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis

posiço-es em contrário.

Sala fins Sessões, q de. fk4/(42P,'01, 04.-1-9V.?

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

Objetivando tornar transparentes todas as compras e con

tratações efetuadas pelo poder público, o presente projeto de lei propOe a obriga

toriedade de publicação em Iliário Oficial da modalidade licitatória "carta convi'
teu

Isto se daria sem prejuízo da agilidade necessária ao

poder público em suas ações, visto que o prazo exigido de tres dias entre a publi

caço requerida pelo presente Projeto de Lei e o recebimento das propostas da
—

agilidade necessaria aos atos do poder publico.

er

Cód. 0561



•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n g  °3
, 01.0040	 93-19	 02 93

do processo n g 	del9	 (a) 	

Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto, consta Lei 10.544/88
em 19-02-93.

LJ

À Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Era t% (9a-/ 9' 3

LUIZ AR} 	 DE CARVALHO--
Assessor Técnic Lég. Chefe-

A. . M.

t\‘

Recebido na Cord ,snko 4?:

ConstItuiçãto e Juntiei:Ã
Eco	 102-1.95  à3 )9(259 be

CÓD. 0233



Em

Ao Nobra Vereador
,pra relatar.

Sala da C.:u-nissão da Constituição e Jtrstiça
91 a 5 de 	 c 3	 tio 19. 53

—
SEGUE 	 juntado 	

—
nesta data, 	 documyd	 	

—

	

e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	 ‘-'"

(a)

tio 19. 53
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Ver. D4RCIO ARRÚDA

Presidente da C.C.j.

,t	 —

Senhor. Presidente da COMi1550 de Constituifao e Justjça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matér:ia, solicjto a V.Exa. a prorro ga40 de Prazo Paru effli5-

são de parecer desta Comiss :50, conforme disposto no art. 63,

"c:al..)ut", do Regimento Interno.

:t.b1,031c1

Ver.

Rei:ator

•
OFFERIDO
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i R F L ri Ripi—	 ki	 , .,	 .
PAREA-- ....... —__ .... ......_ 	 ' /93 DA COMISSA0 DE COMSTITUIÇn 7.
JUSTIÇA SO gWini-PWJETO- fE LEI M2 40/93. Encaminhe

Ern,__OS-1 DL11-93
-se relatut3/41(5,,

O Projeto de lei n2 40/9'JT---
nobre Vereador Arselino Tatto, visa alterar o Art. 55 da
Lei nfl 10.544, de 31 de março de 1988, que disp ge sobre)
licitaç ges, concursos e contrataç ges de serviços, obras)/
compras, alienaç ges, concessges e locaç ges da Administra"-
ção Direta e das Autarquias Municipais, estabelecendo que
na modalidade licitat6ria do convite tornar-se-á obrigat6-
ria sua publicação no "Diário Oficial" do Município.

Analisada a propositura sob a luz da dou-
trina, constatamos inicialmente que seu conteádo contraria
o que os mais eminentes juristas consideram como um dos
traços característicos do convite, ou seja, a ausi :áncia de
ampla publicidade.

Assim, o insigne Hely Lopes Meirelles . ensi-
na que "o convite exige publicação porque é feito di-
retamente pela Administração através de carta-convite."

Já Diogenes Gasparini explica que "para es-
Sa espécie de licitação não se exige publicidade. Sua
abertura é feita sem qualquer divulgação. A carta-convite,.
edital dessa modalidade, é enviada sob protocolo direta-
mente aos escolhidos pela entidade licitante. Por essa ra-
'zão não cabe falar em publicidade nessa modalidade de li-
citação, embora o Art. 35, 2 42, do Estatuto faculte a pu-
blicação do edital na imprensa oficial."

O Estatuto Federal das Licitaç ges, o Decre-
to-lei n2 2.300, de 21 de novembro de 1986, com suas alte-
raç ges posteriores, define em seu Art. 20, 2 32, o convi-
te, como a modalidade de licitação entre, no mínimo, 3
(trs) interessados no ramo pertinente ao seu objeto, ca-
dastrados ou não, escnihidos pela unidade administrativa.
Desse dispositivo resulta o entendimento de que, se a se-
leção é diretamente feita pela Administração, fica automá-
ticamente excluída a publicidade obrigat6ria que é exigi-
Vel quando se trata de modalidade licitat6ria dirigida a
todos os eventuais interessados.

Entretanto, o art. 35, R 4R, faculta a pos-
sibilidade de publicação do convite no Diário Oficial.

Combinados os dois artigos acima citados do
Decreto lei n2 2300/86, podemos concluir que o convite é
uma modalidade liCitat6ría que inexige publicação, sendo
facultado .á Administração publicá-lo ou ' não cOnforme sua
convenincia.

Se o Estatuto torna a publicação do convite
uma faculdade conferida 'a Administração, resta claro que
exclui qualquer hip.:;tese de obrigatoriedade dessa publica-
çao.

1.



- Presidente

•

Estendemos, então, que sendo a •definição
legal das modalidades licitat6rias uma norma geral de li-
citação, compete privativamente sa União legislar sobre a
matría nos termos do art. 22, inciso XXVII, da
;:jr

Constitui-
 Federal. Desse modo, não podendo o 1. g.gislador munici-

pal inovar sobre o tema, devendo ele se limitar ao imposto
pelo Estatuto Federal, a presente propositura tambm viola
os artigos 20, R 39., e 35,	 R 4.9., do Decreto-lei n2.
2300/86.

Frise-se, por fim, que apsar do louvável
intuito do ilustre Vereador Arselino Tatto de tornar a Ad-
ministração Pk5.blica a mais transparente possível, o proje-
to em questão, ao obrigar a publicação do convite, desca-
racteriza-o como a mais simples das modalidades licitaté..)-
rias, pois havendo essa publicidade, entendem alguns dos
principais especialistas no tema que a .k. os não-convidados
podem participar da licitação.

Diante do exposto, esta Comissão entende
que o Projeto ora Sob análise afronta a Constituição Fede-
ral e o Estatuto das LicitaçFjes.

Pela Inconstitucionalidade e Ilegalidade.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, .Q.an 0001/4‘193

n
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s	 N.o:

p[TÕRHji /
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 40/93 EncaminhP-qP relatório 
Em, OS /  o 

Wa>tre~

DENTE

O Projeto de Lei n 2 40/93, de autoria d

Vereador Arselino Tatto visa alterar o art. 55 da Lei n2

10.544/88, que dispOe sobre licitaçOes, concursos

trataçOes de serviços, obras, compras, alienaçOes, con -

-
cesses e locaçoes da Administração Direta e Autarquias

Municipais, estabelecendo que na modalidade licitatOria

do Convite, será obrigatOria sua publicação no Diário O-

ficial do Município.

A medida está compreendida entre as atri

buiçOes legislativas fixadas pela Lei Organcia Municipal

em seu art. 13, I e II. A elaboração de norma que confi-

ra maior transparência ao procedimento licitatorio e de

interesse público e servirá para garantir a correta uti-

lização dos recursos que pertencem à Municipalidade.

Pelo exposto, somos

Pela legalidade.

Sala das SessOes em, 05--)01

Cod. 0522
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Salada Cerriksão de Política
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COffiiSS	 de Pol. ti.rtmtN,
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matária, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo paru emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "(-.....)ut", do Regimento Interno.

E. hl j oq105-1()))

Ver.AntOnio Paiva

Relator

Deferido

Zulai& CnbrN RÁbeiro

Presidente
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C>R21/1ESIDENTE

PARECER
0411/93

PARE:	 DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 40/93

—De autoria du Velpdor Arselino Tatto, o Projeto de Lei
n2 40/93, ora em análise, visa alterar o art. 55 da Lei n2
10.544/88 que dispõe sobre licitações, concursos e contratação de
serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da Ad-
ministração Direta e das Autarquias Municipais.

A mudança que se pretende introduzir no citado artigo é
no sentido de que seja obrigatório, na modalidade de licitação por
convite, a sua publicação no Diário Oficial do Município - D.O.M.,
atualmente um requisito facultativo.

Procura o autor, conforme a Justificativo do Projeto,
propiciar maior transparência a essa modalidade licitatória.

A Comissão de Constituição e Justiça não conseguiu for-
mar maioria para se posicionar pela legalidade ou não da matéria
(vide Relatórios de fls. 05 à 07).

Quanto a esta Comissão, só podemos nos pronunciarmos a
favor da matéria, visto a intenção do autor de assegurar maior
transparência, o que deve proporcionar maiores garantias na lici-
tude dessa forma de licitação.

Ademais, resta lembrar que nos demais tipos de licitação
- concorrência, tomada de preços, concurso e leilão - é exigida a

O, publicação no D.O.M. e, em alguns casos,- até em jornais diários de
grande circulação. Assim, não há porque não estender a mesma exi-
gência para a licitação por convite.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em ufos-M.)
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Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em jj/0510),

RELATOR

VOTO	 VENCIDO DO RELATOR
waaffimmxmsaxxxxxx DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 40/93

De autoria do Vereador Arselino Tatto, o presente Proje-
to de Lei, ng. 40/93, visa alterar a art. 55 da Lei n g i0.544/88.
Essa lei dispõe sobre licitações, concursos e contrataçOes de ser-
viços, obras, compras, alienações, concessões e locações, da Admi-
nistração Direta e das Autarquias do Município.

As alterações que se pretende introduzir é no sentido de
que na licitação efetuada por carta-convite seja obrigado a sua
publicação no Diário Oficial do Município que, pela legislação vi-
gente, hoje é um requisito facultativo.

A Comissão de Constituição e Justiça não conseguiu for-
mar maioria para se pronunciar pela legalidade ou não da proposi-
tura, conforme se pode observar nos Relatórios de fls. 05 à 07.

Quanto ao mérito, cabe comentar por esta Comissão que a
carta-convite é utilizada para os valores mais baixos de licita-
ção. a mais simples das modalidades de licitação, seja na docu-
mentação exigida como no procedimento e julgamento, concebida des-
sa forma para conferir alguma agilidade à pesada máquina pública,
visto que, embora e mesmo em razão do baixO valor permitido, re-
presenta a grande parcela das licitações empreendidas, não em va-
lores financeiros, mas em processos administrativos.

Assim, em se aceitando a obrigatoriedade de publicação,
estar-se-ia criando uma nova exigência burocrática dentre as já
inúmeras, que poderia vir a prejudicar ainda mais a notoriamente
emperrada máquina pública, mormente se pensarmos no enorme número
dessas pequenas licitações.

Contrário, portanto, nosso parecer.
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À Douta Comissão de
Administr . J.ção Pública
Em, 2,4  /0 3" on.

Recebido na Comissão da

Administração Publica

• E mZ 5/5113  as	  3 00	 h.

• Ao nobre .Vereador  •----1-:,--V>ij-4 •-L--"É,-,/n%-•P__.

	

.	 ..

•para relatar. Regimenlalmente ;,,té ,. /
'Sala da Comissão de hS(racão Pública	 , ..

.	 .. . .	 . 4)-1-15
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Prosignte

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO MAUL..0

SMUE, Juntado nesta data	 	  rubricada sei

folha n.o  te 	t 7( /2i../22-2)	
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	  O	 de 19.3

1

ISCO WHITAKER

(f

•

EXNO. SR. PRESIDENTE DA COHISEaçO DE ADNINISTRAC0 PúBLICA,

Devido à necessidade de 9C efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

cincias com o objetivo de kuntrpsw	 Q.pnaga deste processo

(r2—)109.) por mais pilo	 djas., conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

1g5, 	
RELATOR.

•
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CAMARA MUMeh-g ,-,L

S.r_GUE, Juntado nesta data ti-e- P.—	---

telha n.0  ,11	 to 122

13'

•
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Folha n.o 	 1.2,- 	do Proc. 1

O Funcionár' . j' j'O Funcionário_	 I

N SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇU PúBLICA,

Senhor Secretário,

DETERMINO, nos termos dos artigos 63 e .64 do Re-

gimento interno desta Casa, que o presente processo(2-..)

siga sua tramitaç'ão normal, tendo em vista que:

1) em ,A??./.5?,(./93, esta Presidência deu entrada

a Requerimento P solicitando o reexame deste projeto por parte da

Comisso de Constituiç'ão e Justiça, pois esta o encaminhara sem

Parecerg apenas com relat6rio 7 e

2) até esta data, em que o prazo regimental ex-

pira, o Egrégio Plenário no se manifestou sobre o referido Reque-

rimento.

VEREADOR —, i NwISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSn ri ADMINISTRAÇO PáBLICA



À Douta CornIssão de

Finanças c Orçamento
Ern,c2.

KOS SANTOS
Secretário

o nobre V er e aaor

"dra relutar,

5a1a da Cornissãc, Firiança3e Orçarizen‘:(

2/ /6á

uw:	 ‘,
_PtPresidente

- .	 _•	 • s

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento
Em  on CIÉg 

MARGAF?efe'etS SILVA

Secre iri
y

a

;	 .
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De

Wiguel Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento•

C •Encaminho-lhe para as devidas prov,

/trguel Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo preste as seguintes informaç;es acerca do PL 40/93:

1) O projeto em tela acarretará prejuízo à agilidade ne-

cessária na ação do Poder Público Municipal quanto aos processos

licitatOrios?

2) Estime o montante anual de processos licitat(Srios

passíveis de enquadramento nos termos deste projeto de lei.

3) qual a estimativa de gastos adicionais a que estará
sujeito o Poder Público Municipal em decorrência da implementação
da propositura?

4) O Executivo tem bices a apresentar ao presente pro-

jeto de lei?

Ç;(tGilberto	 'ílk em 28.06.93
Relatar

Senhor Presidente:
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RECEBIDO EM LEG. 3
1 07 19

es	 ri c

Encaminho	 V. Cxa. corrl'orme solici-
t a do .

_?7

Vcretária da
Comisso de Finanças e Orçamento

C.1)

,2.9,pG,93/

PR ESID

ANTONIO SAMPAIO

Presidente

A LEG,3-
5 e y, i-to rQ Cive, [e. :. ..... __—

Por solieR ão do Sr. Presidenta,t
para provk ..tncie,$.
..-mn	 n ..... I	 r..._ 1 ?LR'

FERNMS0 R. RENZO
Chefe de	 b. Presidência

Reg. 22336

SP., 301



05-07-

-,	

93

/

Ofiçial
Nt13

Legislativo

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç5es.

02-07-93

SÔNOI;Lr5:7-21,4 VeZRZOLLA

th,Oe.ieção iècefel IV

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE, r:::!.f.la data
documz,r.to 	 o	 de	 ao

tub.icz:dol"	ff..har 	 J 
Em cfn v



São Pauto, 05 de julho de 1 93.

DT7-LEG3
OFICIO N.300218/93,

Senhor. Prefeito.

Em atenção
Comissão de Finanças e Orçamento,
do Regimento Interno, encaminho a
do Projeto de Lei na 40/93, de au
uno Tatto - que altera o arti
31 de março de 1988, que dft.eR
aos e contrataçoes de sq,griçcN, '

ao requerido pela Douta
nos termos do artigo 68
Vossa Excelendo cópia
ria do Vereador Arse-

:
5 a Lei ne 10.544 de
re icitações, concur-

ras, compras, aliena-

ções, concessões
das Autarquias d
licitando-1h se
de que nos ene
possa emitir p

e ca,, da Adininistração Direta e
. 'unich -	e clã outras providõnelas, ao
dig e de , rminar providencias no sentido
subs , os para que a referida comissão
cqr/a respeito.

Valho-me da oportunidade para rei-.
terar a Vossa Excelõncia os meus protestos de elevado a-
preço e distinta consideração.

ANTÔNIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. 40/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelõncia o Senhor
Engenheiro Paulo Sailm Maluf
Digálssimo Prefeito do Mundlpio de São Paulo.

z.a.
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1 i PROJETO DE LEI
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n ll	 ___	 31 de março de.	 4. _

concessoes e locaçoes, da. Administraçao

Direta e das Autarquias do Múnicipio, e

da outraa.providâncias. .

0-1 /V I á L.-1/44 ("XIV f-"..) 14	 LA'r 1,0-1 1 rv
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S . 1/1-1 c-.‘o pJ4 LIC4-
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Altera o artigo 55 da Lei n 2 . 10.544 de

31 de março de 1988, que disp3e sobre

licitaçOes, concursos e contrataçOes de

serviços, obras, compras, alienaçOes

(CPTipis • .
NII1j111 

d.4

1110 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUUJ decreta:

Art. 1 , -0 artigo 55 da Lei n2 10.544, de 31 de Março de 1988, passa a ter a se

‘uinte redação:

"Art. 55 - A convocaçao, no convite, far-se-a diretamente aos possiveis interes

.sados, registrados ou no, cem antecedenciaminima de 3 (tres) dias

úteis entre a entrega da carta - convite e a data designada para rece

bimento das propostas, obrigada concomitantemente publicação no "Diá

rio Oficial" do Município."

4 - A publicação tratada no Caput deste artigo conter a obrigatoriamente as

exigencias mencionadas no § 1 e seus incisos.

Art. 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçao- , revogadas as dis.

posiçOes em contrário.

1-) q0

Sala das SessOes 1 O'CC re V c C' a e' c`f

Cód. 0561



Wickitato

ti e

/ Wiguel Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Encaminho—lhe para as devidas prov~ijas.

4-rgu'el Colabonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Fsr(;,

voe	 Foiha n. 3	de,
N /92 It'? do

. _5 jn 	 ':.•n 	 n

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo preste as seguintes informaçOes acerca do PL 40/93:

1) O projeto em tela acarretará prejuízo à agilidade ne-

cessária na ação do Poder Público Municipal quanto aos processos

licitatórios?	 ' 0

2) Estime o montante anual de processos licitatórios

passíveis de enquadramento nos termos deste projeto de lei.

3) Qual a estimativa de gastos adicionais a que estará

sujeito o Poder Público Municipal em decorrência da implementação

da propositura?

4) O Executivo tem óbices a apresentar ao presente pro-

jeto de lei?

Gilberto	 tffli, em 2.06.93
R elator

Senhor Presidente:



Sào Paulo, 	 05. .de 	 j.UUIQ 	 de 19. 93	

r„!	 ----

1 F OU .;,Vi N O	 ,dí7
I	 ------	 Cl° PraC
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CÂMARA MUNICIPAL DE3fz'SÃ. io PAU

ú Ai	 de Oliveira
do

orri.i‘no

Chefe 'de Seção S G 1:1 e A I,

Côo 0 5 5 3

MEMORANDO•

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300218 de
05-07-93, solicitando ao Executivo informaçOes referente ao Pro
jeto de Lei n 2 40/93 de autoria do Vereador Arselino Tatto.

Anexo: Copia xerografica do P.L. n 2 40/93 e do despacho	 da
Comitsao solicitante.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2

À

Comissão de Finanças e Orçamento.

07-07-93

Oficial
ZTJ2-1. ASSATO

Legislatívo

ZT.J.fr A RC rn.

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	/ 
de 19 (a) 	

Côo. 0233



•

•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	
••••""

sob folha 	 n.  20.

E. 	   

(a)



Folha o.' 20	do proc

/a	 i9/5
toncion(4ri0

Senhor Presidente da Comiss'ão de Finanças esOrçamento'J

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogaç'ão de prazo para elaboraço

do relat6rio, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

E r5 o1/4X/f>

• ro...KroR

DEFERIDO
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'foCieia 4 t/L2tèOél

Folha ri.' e?1

j o ff6--)72ná r ir)	 -"

Vo de ;9_1,
do proc. 1

de 1993

..... .... ç:;)	
... 

São Paulo, b2 de
GABINETE DO PREFEITO

Olído Á a .e.	 346/93
Processo no. 59-002.155-93*52

10-0288/93-6

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300218/93,

de'ssa'Egrégià .- Câmara, tenho a honra de encaminhar a,Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas Unidades

coinpetentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

no. 4O/93, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que

altera o artigo 55 da Lei no. 10.544, de 31 de março de

1988, que dispõe sobre licitações, concursos e contratações

de serviços, obras, compras, alienações, concessões e

locações, da Administração Direta e das Autarquias do

Município, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

UtO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 6, 6vo., 7, 8 e 9	 do
processo no. 59-002.155-93*52.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

Senhor PresidenteSenhor Presidente 1 ° - OFICIO

SGM - 002 - DGM



A Corn. de 	

'5-7 o 2? P3

L.LHZ AEriAS
Ass. Tzun. Leg. CivY3'- A. T. til.

:Recebido ria Comissão de
Einat;	 ,71 0,-çnmento

Em 5/0/1À 	 h......... .... .

•



.	 .
.....

	

Fala n.	 o pr
J1 "02

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU,L0, .func.ionádo

•	 Folho de Informoçõo na

d er_ecmzou_nit 	 &5-_35_ em .15./_01./iefriask 444. Oha ;	 en o e	 ergo
Of. A-:‘ Ge, ai

R.P.: 581 33Q.$.
brn p

INTERESSADO: CÂMARA mUNICIPAL DE SÃO PAULO - Memo 1350/ATL/93

ASSUNTO	 : Projeto de Lei ff9'40/93

S.M.A.

Sra.Chefe da Assessoria Jurídica

Versa o presente sobre indagações formula,.

das pela Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do arti-

go 68 do Regimento Interno, sobre o PROJETO DE LEI 119(.40, de au

tona do Poder Legislativo, que altera o artigo 55 da Lei rf9'.

10.544, de 31 de março de 1.988, que dispõe sobre licitações

concursos e contratações de serviços, obras, compras, aliena-

ções, concessões e locações, da Administração Direta e das Au-

tarquias do Município e outras providências, alterada pela Lei

d9Ç1C.913, 21/12/90, pelo Decreto nç29.661, de 4/4/91, pelas

Leis n9s 11.100, de 25/10/91, 11.107, de 31/10/91,11.131, de

04/12/91, pelos Decretos 1-19t 26.950, de 26/09/88, 27.967, '10/

08/89, 28.428, de 20/12/89, 28.714, de 28/05/90 e 28.751,	 de

11/06/90.

A alteração é para que a publicação de Dié

rio Oficial do Município, da Carta Convite ora facultada pelo

artigo 55 "caput", torne-se obrigatória. Outrossim i que conste

na publicação as exigências mencionadas no parágrafo primeiro

e seus incisos.

Preliminarmente, nos termos do artigo 37 ,

parãgrafo 29, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de S.Pau

lo, o Projeto padece de vicio de iniciativa.

Quanto ao mérito, cumpre-nos ressaltar que

a Lei Municipal ao dispor sobre procedimentos licitatórios deve

pautar-se pela Lei Federal que rege a matéria.

Aos 21/06/93, houve o advento da Lei -Feder

ral n9 8.666, que regulamenta o antigo 37, inciso XXI, da Cons4-,



(o )

.	 ..

1 Folt-ta n	 proc

1 n	 de 19 [j
tituição Federal, institui normas para licitaçOes eobontraw

tos da Administração Pública e dá outras providências.

Assim, qualquer alteração relativa a Lei

Municipal*n9 10.544/88 élhoportuna, porqUe já estão avançados

os estudos para a edição de nova lei municipal, observando-se

a nova Lei Federal..

Outrossim, a nova Lei Federal, ppublicada

no D.O.U. em 22/06/93, estabelece em seu artigo 22, parágra-

fo terceiro, com relação ao convite, que a unidade administra-

tiva afixará, em local apropriado, cópia do instrumento con-

vocatório e o estendera aos demais cadastrados nacorresponden

te especialidade que manifesta= seu interesse com ante:...edéh

cia de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das pro

postas.

O artigo 38, inciso II, dispOe implicita-

mente a exigência do comprovante das publicaçOes do editalre

sumido, na forma do artigo 21, ou da entrega do conv4e.

O artigo 21, inciso II, § 19, inciso V .e

§ 39 estabelecem que os avisos contendo resumo dos editais da

concorréncias e tomadas de preços, deverão ser publicados com

antecedência, durante 3 (três) dias consecutivos, obrigató-

ria e contemporaneamente, no Diário Oficial ,'clo Estado onde

será realizada a obra ou serviço, quando se tratar de licita

ção de órgãos da Administração Estadual ou Municiapãl. O avi

so publicado conterá o local em que os interessados pciderão

ler, obter o texto integraU.do edital e todas as informagOes

sobre a licitação. Quanto ao prazo de publicação dc editaldb

convite é de 5 (cinco) dias úteis a contar da primeira publi

cação do edital resumido, ou ainda da efetiva disponibilidad

do edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a

data que ocorrer mais tarde.

Do exposto, esposando o entendimento que!

as indagaçOes formuladas -.fls.04 - restaram prejúdicadas, sub-

mtemos o presente à apreciação de V.Sa. que, com o costumeil

Juntado 	 	 ,ree#1 doto, _ _ _ documento _ _ _e folha de Informaç5o,

rubricodo_	 sob nt



M .19a P h	 a ifiÃo4.akg/di
Msessor/Tácnico/- SMA

S.M,A.

Sra,Chefe de Gabinete

Nos termos da manifestação desta

Foltiâ ,n.`	 ... do pr2e,

de 19_7)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO funrsioràrit'•

rder—	 Folho de InformaVio ne 	

4 _0 N, 14% _ _. _ _na ..1,55:. Cra Lm '',W 42` ba___ em —4.5 /ri /.a. t s 4AS 11
n ra NasL -- k	 .•	 .

c- E- . r-1 ,--.	 Pab

Of. ndil Geral 1
R.F • 5: .339.8.0

trort e,
ro descortino melhor e abalizadamente dirá sobre o assunto.

São Paulo, f

Folho de InformaVio ne

/snc

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Memo 1350/ATL/93

ASSUNTO	 : Projeto de 'Lei n9 40/93

que acolho.

São Pa	 /	 / P

Vanda c õti\keira Pasqualin

Chefe da Assessoria Jurídica - Substituta

S.M.A.-G.



Folha n.`
n /24 /0' d

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOhincionnrin

Folho de Informaçao nQ.. OB 	

d_O_Wagx,WP__el 	 _ em ..õ.).0.4_,S£	 _ çP

Ce igi 1

541,9

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Memo 1350/ATL/93

ASSIJNID	 : Projeto de Lei i[740/93

S.M.A.

Sr. Secretário

Com a manifestação da A.J., gue endosso.

São Paulo,

Neyde Falco Pires Correa

Chefe da Gabinete - SMA

•
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São Paulo,	 /	 /93

Jos Eduardo táulEduardo EádulJOS

Secretario M nicipal da Administração

snc

Fonia

fl/ v'2

 n 	----	 9ir o c
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAPLOnciorvario,,,-----t._L,

Folha de Informaçao na 	

d  cr. sã'~o Tia 5fà.X..2,15.b.95 4‘na -__ _CM _45
Of. p::#1.4 Geral I

bs7.332.e.ol
5rr,s25G

INTERESS7DO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Memo 1350/An/93

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n9 40/93

SGM/ATL

Sra.Assessora Chefe

Remetemos o presente Com a Manifestação da

A.J. desta Pasta, que acolho.

jt



DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

7/~40/447.

PARECER
0945/93

BRE O PROJETO DE LEI 112 40/93

Visa o presente p ro j eto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Arselino Tatto, alterar o artigo 55 da Lei 10.544, de 31 de

março de 1988, que disp g e sobre licitaç g es, concursos e contrata-

-çoes de serviços, obras, compras, alienaçoes, concess g es e loca-

ç g es da Administração Direta e das Autarquias do Município.

A alteração proposta consiste em, no caso de licitação

efetuada por carta-convite, obrigar a sua publicação no Diário

Oficial do Município. Pela legislação vigente, a sua publicação é

facultativa.

Segundo a justificativa, objetiva-se tornar transparen-

tes todas as compras e contrataç g es efetuadas pelo Poder Público

em suas açoes.

No âmbito da competência desta Comissão, foram pedidas

informaç g es ao Executivo sobre o projeto em questão. Em resposta,

obtivemos que aos 21 de junho de 1993 houve o advento da Lei Fede-

ral 8.666, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição

Federal, institui normas para licitaç g es e contrataç g es da Admi-

nistração Pública e dá outras providências. Desta forma, qualquer

alteração relativa à Lei Municipal 10.544 será inoportuna, visto

que já estão avançados os estudos para a edição de nova lei muni-



1

 Folha n.' . (Q? 	 do prof.:

! n	 40	 deA9 93

I o funcionário 52 ,Q

5,w

Presidente -

Relatar

cipal, observando-se a nova Lei Federal.

Em vista da exposto, contrário, pois, resulta este pare-

cer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de agos-

•

to de 1993.
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Arquivo em OZ,

O Func.' MARIA ISABE
---Cbefe de Seçâo kée

PES CORRA
ice - Substitue•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9.Papel para informação, rubricado como folha n? 	 `.2 

do processo n° Olje	 de 19(3 3 G? 2 ..... (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09/0/  / 97z

ktr êadfgá".--c.--;"
Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃ O E. INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Pron. encerrado c/	 2-.'‘)	 fIR,

CóD.0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. .-. IMESP
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SEGUE 	 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n?

Em 	 111  ,  at  ,91 
1VRIA ISABEL LOPES CORRÉA

(a) 	 1 tge .U.SnAQ 	 .-.-.SpJaNtItut4



cleta
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CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n? 	

	do processo n°(:),* 0°14° 	 de 19 £5	 C>2/ o -2-- 	  11/14(P-'

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atençào ao RDS 13-0166/97, do ver. Arselino Tatto,

hder do PT, segue o presente expediente para volta a:tramitação.

São Paulo, 24 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Los Corra

Chefe de Seçã.o - Substituto



n?sob folha

1

1

(a) 	
MARIti%gIBEL . LOPES • CORRÊA

Chefe de çáo Técnica — Substituto

SEGUE 	
documento .	 papel para informação, rubricado  -

juntado 	  nesta data, 	

ob/  /  c2-t• 	Em

•



3
Sala as Sessões ) '

ino Tatto
ereadoÈ

cLZ-"	 ' •

âmara AuuØai Jdo Atai
3	 R 1)

0 À. 6 (.5 / 9 9 7

Clt eção

FON P.`,

Requer desarquivar os Projetos
de Lei da legislação passada do
Vereador Arselino Tatto

REQUERIMENTO "D" Tã Ica - Substituto

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados:

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 13/1993; 18/1993;
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993;

• 141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993;
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993;
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 327/1993; 338/1993;
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993;
665/1993; 740/1993; 743/1993; 805/1993; 18/1994; 36/1994; 54/1994;
6411994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994;
3-9_3/1 ,994- 615/1994; 28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 79/1995; 85/1995;, 

L>	 202/1995; 206/1995; 225/1995;a5_1 /1995) 272/1995; 276/1995; 431/1995;
4 .	 467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995;(9115/1995} -91-671995; í

\\I 918/1995; 938/1995; 946/1995; 1181/1995; 1242/1995; 1257/1995;
1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 1111996;
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996;
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996;
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996;
609/1996; 610/1996; 619/1996; 630/1996---63 .94996; 679/1996; 679/1996;
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996;

• 687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996;
887/1996; 888/1996; 889/1996;.

Lider da Bancada do P.T.
R.E"'-fiSÃO

3 FE .'" 1997

:o-

CÓD. 0522
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INÁCIO VEIGA
Oficial Legiglativo

RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

32 Papal para inlormaçao, rubricado como folha

do processo n.	 	 da t9 "3,3 1	 (2i 
(a)

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

tzDet

•clEANDELmAN

Assessor 	Legislat. Chefe

ATM

CÓD. 0233



SEGUE 	

sob tolha ..	 ..,119,	 (.'1

juntado 	  nesta data. 	  documento 	  o papel para iniormaçao, rubricado 	

1--

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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REQ ERIMENTO `IY N°.

,,/ 47/C
PR5SIDENTE
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Éülha n*_,...„1/.__:

-	 ..,o,'
Atim Nene - .,
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1 3 -...0()R"*; / :::::, 1-) o 1

do proc.

Pertamentror

•

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT

e

I

Seção de Puta 1
gdíçào de Mats

DT - 10

14 FEY 20“

§~Blemelele~mmeou~¥~
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FOM8 11'2!À__do proc. 1

\....

Acigina atyfv..— Ps. Partarnentar
R'. 100.406

'%("1-1071 p2P7,-- ~

DESARQUIVAMENTO - Projetos de Lei do vereador Arselino Tatto

.PL n° 346/1991 L Dispõe sobre a criação de passe reabilitação e dá outras providências.

\\PL n° 439/1991 Dispõe sobre a altura dos degraus de embarque e desembarque de passageiros nos
t ônibus coletivos do município de São Paulo.

PL n° 45411991 - Autoriza o Executivo a conceder isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano,
incidente sobre imóveis destinados à residência de estudantes.

PL n° ‘7). 6íí9l, Denomina "Santo Dias da Silva " , a ponte conhecida como Socorro, no subdistrito de
Capela do Socorro.

n° 270/1991 - Obriga supermercados, shopping, lojas de departamentos que operam ou disponham
de área ou local destinado a estacionamento, no âmbito do município de São Paulo, a forneceram
comprovantes para os usuários.

110	 PL n° 12/1993)- Autoriza o Executivo Municipal a criar linhas alimentadoras de linhas tronco dos ônibus
a atjital daSão Paulo.; I	 (-

Ci5L n°'----13/19-931 Autoriza o executivo a limitar, em no máximo 10/do valor do sala - Rio mínimo, a
--cóbrança-db-taxas de conservação e limpeza dos imóveis de propriedade, e onde residem, aposentados

e pensionistas com renda mensal de até três salários mínimos e dá outras providências.

PL n° 19- 	 a concessão de remissão de tributos que especifica, e dá outras providências.

PL r-1-12-8-9/*-1--9-9)4utoriza o executivo a alterar o artigo 1, da lei 11.155, de 30 de dezembro de 1991, que
dispoe-Sôbía a composição das receitas correntes a serem consideradas para efeito de reajustamento
geral do funcionalismo municipal.

Altera o artigo 55 da lei 10.544de 31 de março de 1988, que dispõe sobre licitações,
concursos e contratações de serviços obras compras, alienações concessões e locações, da
administração direta e das autarquias do município.

(21"--n-°. 467.1-99-3,-lAutoriza o Executivo a incluir estudos básicos de ecologia nas escolas municipais de 1°
e 2°--dfailS;Como conteúdo curricular e dá outras providências.

PL n° 63/199	 Dispõe sobre a utilização de sistemas de alarme sonoro em veículos e dá outras
provi âncias:"

PL n° 73/1992 - Fica o executivo municipal obrigado a construir vestiários nos campos de futebol de
'-várzealocalizados em próprios municipais e dá outras providências.

79/1998) =- Autoriza o executivo municipal a conceder o direito real de uso de bem municipal ao
siifdicatõdos -condutores de veículos rodoviários de São Paulo, e dá outras providências.

n° 100/fè9-8)- Proíbe a revista de pessoas pelos estabelecimentos comerciais , indústrias e de
seiviço-n6iiiii-cipio e dá outras providências.

•

PL n° Autoriza o executivo municipal a construir um hospital municipal na capela do socorro e dá outras
providências.

PL n° 14321993 - Autoriza o executivo municipal a construir hospital municipal do Capão Redondo e
dá outras providências.
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Eva odolski
ASSiSterl te Parlament%

RF. 100.453
À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BorVri Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2

u-11.
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Câmara Municipal dê- ao Paulo
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23 FEV 2005

13 - RDS
REQUERIMENTO "D" N° 13- 0061/2005

PRESIDE

UREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em

•

•
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Relação de Projetos - Arselino Tatto

ANO 1993

Matéria	 Número

•PL

•
,	 18 -

39

40

46

63

79 -

100

142 .-

143

178

302 -

303 ,

320

323

326

327
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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do processo n.° O 1,- 	 de zr
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

3c? 

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lpra—n—AirKelda Leite
Suprvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ânge. I.)aitordin Kndreo—nr
Secretár" e Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 39
do processo 01-40 de 1993 29/01/2009

Lina WrGumauskas
R	 0,9'27

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/02/1997
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 39 fls.
O Funcionário

V Gumauskas
100927

Lin

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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REQUERIMENTO "O" N° 13- RDS
13- 00185/2010

R

Sala das Sessões, em
•

t•

/Vér. José Aii
Lidei- da Banca!

I

érico
a do PT

r7,07)-0-COSSO" ;
no<én 0 29..1

Câmara Municipal de Sano-Paulo------JedeÁ,Notedo
AesiCente Parlamentar

RF 100.702

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre
vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado mo folha n° 	

2gn‘'i;

do processo n°0/- 	VCI  der497 3 ), / 03 	 (a) 	

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento
retro para volta à tramitação.

Jocé RoActo .-̂ "erretra
AssiztY3nte Porismentar

RF 100.702

do processo assinalado no requerimento

Angela ládr-din-AndreOni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

•

dttOvQ V bç_._.)(_,
Adfina de França Silva

Consultor Técnico Legislativo - Bibliotecário
Supervisora de Arquivo Geral - SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Pronosituras.

1.1,0

ÃNGELAEO,.4; iNANDREONT
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0040/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www. prefeitura.mciov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17 estabelece
• que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado deverão

ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido
no § 1° do art. 40 , devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de
despesa;

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI, da CF,
institui normas para licitações e contratos administrativos da Administração Pública e dá
outras providências (arts. 24, IV, e 26);

- Lei Municipal n° 10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe sobre licitações, concursos e
contratações de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da
Administração Direta e das autarquias do Município, e dá outras providências (revogada);

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas
• em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo,

alterada pela Lei n° 14.145/06 e regulamentada pelo Decreto n°44.279/03.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 30 de agost de 2010.

Adela D arte Alv z/Procuradora Supervisora do Setor d esq. e Análise Prévia
/ OAB/SP/A 18,854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br
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Lcp101

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 'I Q A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

http://www.',Dlanalte. gov.briccivil 03/Leis/LCP/LC'D 101  111-'	 .  n/9/71-1 . n ,)
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CAPITULO IV

DA DESPESA PÚBLICA 	 RF. 10.8f

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

• II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso 1 do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

410 	 § 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

Page 1 op
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de receita ou pela redução permanente de despesa.
Cla~alho

RF. 10.869
§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de

aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 52. O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 30/8/2010
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Texto compilado

Mensagem de veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
•	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1 2 Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Art. 22 As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

dos quc lhcs 3ão corrclatos.

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Medida Provisória n°
495, de 2010) 

§ 1 Q É vedado aos agentes públicos:

1- admitir, prevcr, incluir ou tolcrar, n03 ato3 dc convocação, cláusulas ou condiçõcs quc comprometam,

para o cspccífico objcto do contrate;

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da

•

http://www.planalto.gov.briccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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con3ccutivos, obrigatória c contemporaneamente:

concorrência, utilizar sc dc outros meios dc divulgação para ampliar a árca-de competição.

L8666consol

Capítulo II
Da Licitação

Seção I
Das Modalidades, Limites e Dispensa

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo
de interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou
sediados em outros locais.

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com
antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei n° 8.883 de 1994) 

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais
ou garantidas por instituições federais; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita
por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada
pela Lei n° 8.883, de 1994) 

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem,
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para
ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§1 9. O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto
integral do edital e todas as informações sobre a licitação.

§ 22 O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será:

1 30 (trinta) dias para a concorrência;
41 - 45 (quarenta c cinco) dia3 para o concurso;

4V 45 (quarenta c cinco) dias para a licitação do tipo melhor técnica ou técnica e preço, ou quando o

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

a) concurso; (Incluída pela Lei n°8.883, de 1994)

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou
quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela Lei n° 8.883, de 1994) 

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)
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a)concorrência, nos casos não especificados na alínea "h" do inciso anterior .; (Ine uídaIDela Lei n° 8.883, 
de 1994)

b)tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela
Lei n° 8.883, de 1994) 

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "h" do inciso anterior,
ou leilão; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

re3pectivos ancxo3, prevalecendo a data que ocorrcr mais tarde.

§ 32 Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do edital
resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos

• anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 42 Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

Art. 22. São modalidades de licitação:

I - concorrência;

II - tomada de preços;

III - convite;

IV - concurso;

V - leilão.

• § 1 2 Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para
execução de seu objeto.

§ 22 Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

§ 32 Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto,
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a
qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados
na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e
quatro) horas da apresentação das propostas.

§ 42 Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme
critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e
cinco) dias.

inscrvívcis para a Admini3tração ou de produtos legalmente eprecndido3 ou pcnhorado3, a quem oferecer o
maior lance, igual ou superior ao da avaliação.

— •
,	 .	 .

vedado rcpctir o convite ao 3 MC3MOS escolhidos na licitação imediatamente anterior realizada para objcto
ielêrttiee-ere-essernehaele
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0.89§ 52 Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 1 venda de bens móveis
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação
de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 62 Na hipótese do § 32 deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redação dada pela Lei
n° 8.883, de 1994) 

§ 72 Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a
obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 32 deste artigo, essas circunstâncias deverão ser
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite.

§ 82 É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo.

• § 92 Na hipótese do parágrafo 22 deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o objeto
da licitação, nos termos do edital. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

4—per-a-otrrfts-&-seiNfitet-ele-en~
o) convite até Cr$ 100.000.000,00 (ccm milhõc3 dc cruzeiros);

u) convite Mó Cr$ 25.000.000,00 (vinte c cinco milhões de cruzeiros);
b) tomada dc preço Má Cr$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhõe3 dc cruzeiro3);

I - para obras e serviços de engenharia: .(Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

a)convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

b)tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei
n° 9.648, de 1998) 

c)concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei
n° 9.648, de 1998) 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

a)convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

b)tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n°
9.648, de 1998) 

c)concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). (Redação dada pela Lei n°
9.648, de 1998) 

20.000 (vinte mil) habitantes;

L8666consol
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tnunicípio segundo os dados do Instituto Brasileiro dc Geografia c Estatística (IBGE).

;nternacionais, admitida, nc3tc último caso, a tomado de preços, dc3dc que o órgão ou entidade disponho do
cadastro internacional dc fornecedores c sejam ob3ervados os limites dc3te artigo.

§ 1 9 As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da
economia de escala. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 29 Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta,
preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. (Redação dada pela Lei n°
8.883 de 1994 

§ 39 A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto
na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito
real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo,
a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 42 Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em
qualquer caso, a concorrência.

natureza específica que possam scr executada3 por pe330818 ou empresas dc especialidade diversa daquela

§ 59 É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para
• parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo

local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores
caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo,
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 69 As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades,
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral,
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 79 Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído
pela Lei n° 9.648, de 1998)

§ 89 No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído
pela Lei n°11.107, de 2005) 
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 10.544 31/05/1988 (ver documento)

Revogado(a)
Ementa: Dispoe sobre licitaçoes, concursos e contrataçoes de serviços, obras, compras, alienaçoes,

concessoes e locaçoes, da Administraçao Direta e das autarquias do Municipio, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 84/1988 (ver documento)
Autor(es): Executivo; Janio da Silva Quadros

Regulamentação: Decreto no 26.950/1988 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 28.714/1990 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 29.347/1990 - Regulamenta os arts. 9 0 e 13 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga Lei n o 8.248/1975.; (ver documento)
Revoga Lei n o 8.572/1977.; (ver documento)
Revoga Lei n o 9.176/1980.; (ver documento)
Revoga Lei n o 9.404/1981.; (ver documento)
Revoga Lei n o 9.829/1985.; (ver documento)
Revoga Lei n o 9.868/1985.; (ver documento)
Revoga Lei n o 9.944/1985.; (ver documento)
Lei n o 13.278/2002 - Revoga esta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 26.903/1988 - Ficam suspensos adiantamentos contratuais que impliquem
aumento do objeto ou revisao de preços, previstos no art. 82 desta Lei.
- Decreto n o 27.107/1988 - Havera necessidade de apresentaçao nas licitaçoes de Certidao
Negativa de Debitos com a Previdencia Social.
- Decreto n o 27.616/1989 - Suspende por 45 (quarenta e cinco) dias, salvo por autorizaçao
expressa da Prefeita, abertura de novos procedimentos licitatorios.
- Lei n o 10.724/1989 - Estabelece normas licitatorias no ambito da Camara Municipal de Sao
Paulo.
- Decreto n o 28.700/1990 - Altera limites para procedimentos licitatorios.
- Decreto n o 28.754/1990 - Altera os limites para o procedimento licitatorio.
- Decreto n o 29.661/1991 - Altera os limites para o procedimento licitatorio.
- Lei n o 11.091/1991 - Restriçoes a participaçao em licitaçoes as pessoas fisicas e juridicas
que tenham sido condenadas por agressoes ao meio ambiente, ou infraçoes a legislaçao sobre
segurança e saude no trabalho.
- Ato n o 445/1993 - Dispoe sobre aquisiçao de generos alimenticios, conforme o art. 10 desta
Lei.
- Decreto n o 31.825/1992 - Altera o art. 10 do Decreto n o 26.950/1988 que regulamenta esta
Lei.
- Decreto no 33.232/1993 - Dispoe sobre a obrigatoriedade de procedimento licitatorio para
execuçao de obras publicas.
- Decreto n o 33.362/1993 - Dispoe sobre a contrataçao de serviços tecnicos com profissionais
ou empresas privadas de notoria especializaçao.
- Decreto no 33.805/1993 - Regulamenta o regime de adiantamento previsto na Lei no
10.513/1988.
- Decreto no 34.303/1994 - Dispoe sobre a exigencia de projeto executivo sobre a realizaçao
de licitaçoes de obras de construçao civil.
- Lei n o 11.947/1995 - Envio de copias de contratos de compras, obras e serviços realizados
pela Administraçao Direta e Indireta a Camara Municipal. (ADIN).
- Lei n o 12.656/1998 - Publicaçao mensal das compras, obras e serviços dos orgaos da
Administraçao Direta e Indireta.

Alterações: Lei 10.913/1990 - Acrescenta par. 3 0 ao art. 64 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.100/1991 - Altera arts. 64, 65 e 66 desta Lei, ja modificada pela Lei n o 10.913/1990.;
(ver documento)
Lei 11.107/1991 - Altera o inciso VIII do art. 70 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.131/1991 - Acresce paragrafo unico ao art. 60 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.184/1992 - Altera inciso IV, do par. 4 o do art. 35 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.194/1992 - Acrescenta par. 40 ao art. 55 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.259/1992 - Altera disposiçoes desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.950/1995 - Altera artigos 5 0 a 10 (Titulo I, Capitulo I) desta Lei. (ver documento)
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CA41TULO II

DAS OBRAS E SERVIÇOS

Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço será 11
citado sem previsão de recursos orvimentários e projetil
execativo ou, no mínimo, projeto basico, aprovado pula au
toraiade competente, sob pena de nulidade do ato e respo5
sabilização de quem lhe deu causa.

Art. 69 - A realização da obra ou do ser-
viço será programada em sua totalidade, admitida a execu-
ção parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos
financeiros.

§ 19 - A programação da obra ou do servi-
ço deverá considerar o custo total e estimar o final, le-
vando-se em conta os prazos de execução e, quando previa
to, o reajustamento de preços.

§ 29 - Quando os recursos apenas permiti
rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapas,
constituíra objeto de licitação e contratação distintas,

respeitada a modalidade licitatória cabível para a execu-
ção total da obra ou serviço.

§ 34 - Em qualquer caso, a autorização da
despesa será feita para o custo final da obra ou, serviço
peojetado..	 .

F<F.

LEI . N9	 to.s-44 , DE 31 DE	 Ase° DE 1.988

Dispõe sobre licitações, concursos e con-
testações de serviços, obras, compras,
alienações, concessões e locações, da Ad-
minietração direta e das autarquias do Mu
nicipio, e dá outras providancias.

áAMIO DA safara QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto ho artigo 26 do Decreto-lei
ecesplementàr Eetadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
'sanciona e promulga a seguinte lei,

T/TULO

. -	
DAS OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇõES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 - AS' licitações, concursos e coo:-
tratações de serviços, obras, compras, alienações, conces
s8es e locações da Administração direta e das autarquias
do Município serão realizados segundo as normas desta lei.

• Art. 29 - As contratações serão ~we pre
cedidas de licitação, se não. expressamente excetuada.

Art. 39 - A licitação destina-se e sele-
cionar a proposta mais vantajosa para a Administração e
será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da igualdade, da publicidade, da probl
dade administrativa, da vinculação ao instrumento convoca
.tórie, do julgamento objetivo e dos que Mle são morrelatos.

s Parãgrafo único - 1 vedado aos agentes p6
blicos, sob pena de reeponsabilidadê, adeítir, prever, lã
cluir ou tolerar, nus atos de convocação, clãUSOlasruCon-
dições que:

1 - comprometam, restrinjam ou frustrem o
, cdráter competitivo do procedimento licitatório;

II - estabeleçam preferencas ou distinçées
len tesão da naturalidade, da sede ou do domicilio dos li-
citantes, ressalvado o disposto no artigo 59, IV.

Art, 49 - Para os fins desta lei, conside
'ia-set

I - Administração direta: a 	 constituída
mios orgaos que compõem a estrutura administrativa da

Prefeitura, os serviços administrativos da Camara Munici-
pal e do Tribunal de Contaa do Município;

II - Administração Indireta: a congiosta pe
las autarquias, empresas públicas, sociedades de economiI
.mista e fundações municipais;

III - obra: o trabalho de engenharia de que

	

'Sepulte criação, modificação, reparação, reforma Ou 	 ar,-
' Pllaçâo de bem público, mediante construção, ou que tenha
'como resultado qualquer transformação dg meio ambiente na-
-;aural;

/V - serviço, atimidade d atinada a 'obter
determinada utilidade concreta de iotereiiic para a Admi-
nistracão, tais como demolição, fabricaçà , conserto, ins
seleção, nuantagem, operação, conservação, .reparação, nanU
tençao, transporte, comunicação ou trabalhos técnicos pr6
fissionais;

V - comprar a aquisição remunerada ik bens:.
VI - alienação; a transferèneia do domínio

de bens a terceiros;
VII - execução direta: a realização de obra -

ou eerviço pela própria Administração, direta ou imliretaa
VIII - execução Indireta, a realização de

obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas st- .
guintes modalidades:

a) empreitada por preço global - a reali-
zação da obra ou do serviço contratados por preço certo e
total;

b) empreitada por preço unitário - a rem-
'Iltação da obra ou do serviço contratados por preço certo
de unidades determinadas;

c) administração contratada - a realiza-
ção da obra ou do serviço mediante reembolso das despesas

e pagamento da remuneração ajustada para es trabalhos de
administração;

d) regime misto - a'combinação das modeli
dades referidas nas alíneas anteriores;

e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos
. trabalhos, ajustada por preço determinado, com ou sem for

necimento de materiais;
IX - projeto executivo: o conjunto integral,

dos elementos necessários .à definição completa, qualitati
va e quantitativa, do objeto em licitação, incluindo plaW
tas, perfis, cortes, vistas, especificações técnicas, me-

' Moriais, orçamento detalhado e outros, que permitam a pro
gramação efetiva e ininterrupta da obra e visão do urarE",
real de execução;

X - projeto básico; o conjunto . de elemen
tos definidores da obra ou serviço, que contenha, alésIdaí
ospecificações e referénclas necessárias ao entendimento
do objeto . em licitação, a estimativa de s.-1r custo	 finnl
e o prazo dc cxecuçao.

['arr.; ra I° único - Ressalvados. os projetos
e trabalhes a eles correlates, consideram-no obras, asra
efeito de eecolha da modalidado de licitação, tede e a S ee
mala atividades lndisaeasúvers 5 se; uysecução, ou frna7

d1,ade. ainda que	 ndecorreten de parceljDonto . d n execr;ão.

Art. 79 - As obras e serviços poderão ser
executados nós seguintes regimes:

1 - execução direta;
II - execução indireta:
a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) administraçao contratada;
d) regime misto;
e) tarefa.
Art. 89 - Os prejetoe de obras e serviços

atenderão os seguintes requisitos:
I - segurança;

II - funcionalsdade e adequação ao interes
se público;	 -

III - econemia na execução, conservação e
caie:ração;

IV - por,sibilidade dra emprego de mão-de-
obra, nalerrais, matérias ,prinaa e tecnolo kg existentes
no local, para execução, conservação e ele lção;

V - facilidade na execuçao, conservação e
operação, sem prejuízo da segurança e da durabilidade da
obra ou do serviço;

.VI - adoção de normas técnicas adequadas.
Art. Pe - Os serviços, guando habituais e

necessários, poderão observar o procedimento de registro
de preços, precedido de concorre:leia, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual. período.

Parágrafo Unice - Para melhor atendimento
doa requisitos enumerados neste artigo, os projetos de
obras e serviços guardarão padronização de componentes e
elementos, sempre que possível.

Art. 10 - A prestação de serviços de for-
necimento de alimentação a hospitais, escolas, creches e
similares fica sujeita a normas regulamentares, específi
cas a cada Secretaria interessada, observadas as respectr
vas peculiarida._s e as disposições pertinentes da presen
te lei.

CAPITULO III

DOS SERVIÇOS le-alICO-PROPISSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS

Art. 11 - Para os fins deste lei, conside
ram-se serviços técnico-profissionais especializados, enr
Ire outros, os consistentes em:

I - estudos, projetos e planejamento em

II - pericias, pareceres e avaliações em

• 211 - assessoria, consultoria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou gerencia

mento de obras e serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes-

soal.
Parágrafo único - Considera-se de notória

especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante
ror, estudos, experiáncias, publicações, organização,apa
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o seu
trabalhe é o mais adequado ã plena satisfação do objeto
do contrato.

CAPITULO /V

DAS COMPRAS

Art. 12 - Nenhuma compra será licitada sem
previsão de recursos orçamentários e adequada especifica
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsã
bilidade de quem lhe deu causa.

§ 19 - O pagamento poderá efetuar-se me-
diante compensação, com material ou `género, previamente
avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que Lel pro
cedimento tenha sido estabelecido no Instrumento cenvocã
tório.

.§ 29 - A aquisição de imóvel por compre,
por doapic com encargo ou por permuta dependerá de prévia
avaliaçao e autorização legislativa.

Aut. 13 - As compras atenderão, baerie que
posaível, dO princípio da padronização, e, quando con, c-
niente, prbcesear-se-ão mediante procedimento de registro
de preços, precedido de concorráncia, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma Uniga vez, por i gual periode.

LEI.N9
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'aão,dos
•• IV - critérios de julgamento, com indic

fatores a gerem considerados;aao dos fatores a gerem considerados;
•

X - outras informaçOes especificas, con-
cernentes à licitação, ao objeto desta ou à execução do
contrato;

Xr - local e horário para obtenção de in-
formaçOes e aquisição do edital, anexos e outros elemen-
tos referentes ã licitação.
a § 19 - O original do edital, datado e as-

sinado pela autoridade que o expedir, permanacerã no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se etiplas,integrais ou
resumidas, para divulgação.

§ 29 - Dentre as condições de. participa-
çãà em concorrancia podera.ser exigida, excepcionalmente,
a prestação de garantia em face do vulto ou da complexida
de do objeto da licitação, observado o limite de 2% (dele
'por cento) do valor estimado do contrato.

• Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca
ção será feita mediante publicação do aviso de abertura,
por uma vez, no órgão de divulgação oficial do Município
e afixação do edital resumido em local acessível aos ante
ressados, observando-se prazo mínimo de 15 (quinze) dial
entre a data de publicaçao t a data designada para recebi
mento das propostas.

• § 19 - O aviso de abertura obedecerá, quan
to à sua formalização, o disposto no parágrafo 19 do arti
go 52,

§ 29 - O edital de tomada de pre-oa.at a -
dera, no que couber, às normas do artigo 53, vedada a ema
gência de garantia para dela participar.

Art. 55 - A convocaçaci,notamvite,far-se-á
diretamente aos possíveis interessados, registrados . ou
não, com antecedência mlnima de 3 Itrasa dias ateis entre
a entrega da carta-convite e a data designada para recebi
mento das propostas, facultada concomitante publicação no
Diário Oficial do Município.

§ 19 - A carta-convite conte, no pream-
bulo, o namero de ordem do convite, em série nual, a de-
nominação do órgão ou entidade promotora, a identificação
do interessado a quem for dirigida, o local, dia e hora
para recebimento e abertura dos invólucros de propostas,
e indicará o seguinte:

I - objeto do convite, em descrição sacio
ta e clara; .

II - forma de apresentação das propostas,
com informações claras e precisas para sua elaboração;

III - critérios para julgamento das propos-
tas;

IV - iolormações especificas referentes ao
convite, ao seu objeto ou à execuçao do contrato.

§ 29 - No convite é" vedada a exigancia de
garantia para licitar ou para execução do contrato.

§ 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-
so haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco
lo ou outro meio que comprove a data do recebimento_

Art. 56 - A convocação para participar de
leilão for-se-á por publicação do aviso, por uma vez, Pe

-lo menos, no Diário Oficial do Município e em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedência amima
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação
e a data designada para o pregão.
• § 19 - No caso de leilão de semoventes,

•bastará publicaçao na Diário Oficial do Município, reduzi
do o prazo para 5 (cinco) dias corridos;

§ 29 -,0 aviso, além do número do leilão
e da denominação do Carga° ou entidade promotora, indicará,
sucintamente, os bens a serem leiloados, o local, data e
horário do pregão.

§ 39 - O edital indicará, no preambulo, ,o
número de ordem do leilão, em série anual, a denominação
das órgão ou entidade promotora, local, data e horario do
pregao, e conterá:

I - descrição pormenorizada dos bens, com
as respectivas avaliações ou, sendo o caso, as dos. lotes
em que se integram; •

'Il - esclarecimentos sobra o horário e lo-
cal em que os interessados poderão examinar os bens;

III - valor do sinal e prazo para complemen
taças: do pagamento, se permitida esta.

§ 49 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, será j tado ao pro
cesso do leilão, dele extraindo-se cOpaas par 	 afixação
no local onde os bens estiverem recolhidos e 	 do pregao.

§ 59 - A Administração, se as im exigir o
valor dos bens, poderá utilizar-se de outros Meios de di-
vulgação e de maior número de publicações.	 .

Art. 57 - A convocação para participar de
concurso será feita por publicação de aviso no Diaric Ofi
cial do Município e em, pelo menos, um jornal de grande
circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de
30 (trinta) dias corridos entre a primeira publicação e a

'data designada para recebimento-dos trabalhos.
§ 19 - o aviso, além do número do concur

ao e da denominação do órgão ou entidade promotora, mi-
nará sucintamente o seu objeto, o valor dos prêmios, o lo
cal onde Os interessados poderao obter nformações, bemi
como o regulamento do concurso, e a data'para recebimento
dos trabalhos.

§ 29 - 0 regulamento indicará, no preámbu
lo, o número de ordem do concurso, em série anual, a denã
minação do órgão ou entidade promotora, local, horário I
data para recebimento dos invólucros de documentação e
trabalhos, e conterá o seguinte:

I - descrição clara e precisa do objeto
do concurso, bem como suas caracteristicas principais;

II - condições de participação, observado,
quanto à habilitação, o disposto no parágrafo único do ar
sigo 34;

XII -. forma de apresentação dos trabalhos,
com indicação das diretrizes, que a Administração julgar
necessárias ã sua elaboração;

V - estipulação de prêmios .,	 r
,	 VI - constituição da comissão julgadoía;

.	 VII - outras informações cabíveis.. em ,fade,

das peculiaridades do concurso ou do seu objeto.
§ 39 - O original do regulamento, datado

e' assinado pela autoridade que o expedir, será anexado ao
pracesso do concurso, dele extraindo-se, para divulgação,
cópias integrais ou em resumo.

SEÇÃO II/ •

DO JULGAMENTO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art, 58 - Na fixação de crit6 los para
..julgamento das propostas, levar-se-ão ecz cont4.no inte-

. resse do serviço público, conforme o-caso, os seguintes
fatores:

I - qualidade;
• II - rendimento;

III - preço;
IV - condições de pagamento;
v - prazos;

VI - outras vantagens ou fatores atinentes
ao objeto da licitação, desde que previstos no instrumen
to convocatiirio.

Art. 59 - o julgamento-das propostas obe-
decerá', com estrita observância do critério estabelecido,
aos fatores indicados no instrumento convocatório e às se
quintas normas:

I - no exame das propostas serão conside-
radas todas as circunstancias de que resulte vantagem pa-
ra a Administração;

II - quando o critério de julgamento não se
basear no menor preço, a classificação das propostas será
sempre precedida de justificativa por escrito;

• III - se o instrumento convocatório não in-
dicar norma para desempate, verificada a absoluta igualda
de entre duas ou mais propostas, seus autores serão cone),
dados a melhorar as respectivas ofertas, observado o ne-
cessário'sigilo; se nenhum deles quiser ou puder fazê-lo,
ou caso persista o empate, a.licitação será decidida por'
sorteio;

IV - em igualdade de condições, os licitan.
tas nacionais preferirão aos estrangeiros.;

V - não se considerará qualquer oferta de
vantagem não prevista no edital ou no convite, nem preço
ou vantagem baseados em ofertas de outros licitantes;

VI - não se admitirá proposta que apresse
te preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zã
ro, ainda que o ato convocatório da licitação não tenhi
'estabelecido limites minimos.

Art. 60 - Serão desclassificadas as pro-
postas que:

1 - não atenderem ás exige/cicias legais e
regulamentares, ou às do instrumento convocatório da lici-
tação;

II - se mostrarem manifestamente inexequí-
veis Ou coa preços excessivos.

Art. 61 - A autoridade incumbi a da homo-
logação não poderá alterar a classificação d comissão
julgadora, cabendo-lhe confirm	

'4'''''

ar o julgamento,	 nulaalo,
ou devolvá-lo à comissão, para que o reveja, n a termos
da lei e do.instrumento convocatório.

SEÇÃO IV

DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

Art. 62 - Anular-se-á a licitação se. co
seu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade insa
naval.

• •	
§ 19 - O despacho anulatório enunciará cla

ramente a irregularidade ocorrida e, se for o caso,	 oã
atos que devam ser preservados.

§ 29 - A anulação do procedimento licita-
tório, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar
tigo 72.

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tório induz a do contrato.

Art. 63 - Revogar-se-á a licitação, por
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna
ou inconveniente ao interesse público.

CAPITULO. V

DA DISPENSA E DA INExIGIBIUDADE

Art. 64 - E dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia.

.até o valor correspondente a 125 MVR;

II - para outros serviços e compras até 15
MVR;

• III - para alienações, nos casos previstos
mo artigo 14, incisos I e II;

IV - nos casos de emergência, quando coroe
terizada a urgência de atendimento de situação que possã
ocasionar prejuizo ou comprometer a. segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;

V - na contratação de. serviços especiall
zados com profissionais ou firmas de notória especializa=
çio, consoante disposto no artigo 11;

VI - quando não acudirem interessados à li
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre=
juízo para a Administração, mantidos, neste caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidas;

VII - nos casos de calamidade pú lica, gra-'
ve perturbação da ordem interna ou guerra;

VIII - quando a operação envolver oncessio-
nario de serviço público e o objeto do contrato for parti
mente ao da concessão;	 •

IX - quando houver comprovada necessidade
e conveniência administrativa na contraaação direta, para
complementação de obra, serviço ou fordecimento anterior,
observado o limite previsto no paragrafo 19 do artigo 81;

X• - para aquisição de materiaia, equipa-
mentos ou gêneros padronizados ou Uniformizados, por 61.-
gão oficial, quando não for possível estabelecer critério
objetivo para julgamento das propostas;

vL,F-10
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I

•	 DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. 10 - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo,
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente
pelo Município.
Art. 20 - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura,
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente,
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos,
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 30 - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de
registro de preços.
Art. 40 - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 5 0 - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da
Administração Municipal.
§ 10 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação,
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 20 - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 60 - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 70 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 80 - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,



atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 90 - o controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza,
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput"
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão

•	 responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descurnprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 90;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
/V - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta,
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos,
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três)
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e
esclarecimentos suplementares.
§ 20 - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 30 - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ 1 0 - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de
Licitação.
§ 20 - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.
CAPITULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0 desta lei poderão celebrar
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais,
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n. o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo
Municipal



LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n o 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Pauto, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada urna delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ 1 0 As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de
Licitação.
§ 20 Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 3 0 Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 40 É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 50 Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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§ 60 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7 0 É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um
licitante.
§ 80 O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso,
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 90 Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo,
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR)
Art. 20 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

•
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DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n o 13.278, de 7
de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 10 . O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas
direta ou indiretamente pelo Município.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS
Art. 20 . O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme
o caso, com os seguintes elementos:
I - requisição de material ou justificativas para contratação;
II - especificações técnicas;
III - condições de fornecimento ou método de execução;
IV - projeto básico;
V - memorial descritivo;
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII - estoques existentes;
IX - previsão de consumo;
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.
Art. 30 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 2 0 deste decreto, deverão ser
elaboradas as minutas de edital e de contrato.
§ 1 0 . As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.
§ 20 . Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos
artigos 12 a 17 deste decreto.
Art. 40 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2 0 deste decreto,
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais
correspondentes.
§ 1 0 . As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as
respectivas fontes.
§ 20 . A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de
mercado ou outras condições econômicas específicas.
Art. 50 • A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual
deverá ser disponibilizado na "intemet" para consultas livres.
Art. 60 . O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade



10.bC,S

competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade
adequada.
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial.
Art. 70 • Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução
e nova tramitação de processos arquivados.
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo,
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original.
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o
recebimento definitivo do objeto.
§ 1 0 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de
licitação os documentos relacionados ao contrato.
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos.
CAPÍTULO //I
DA DIVULGAÇÃO
Art. 90 • Observado o disposto no artigo 17 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002,
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "Internet", na página da Prefeitura
do Município de São Paulo.
§ 1 0 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os
dados essenciais à identificação do certame.
§ 2 0 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar,
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social.
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no
13.225, de 27 de novembro de 2001.
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0 do artigo 17 da Lei n o 13.278, de 2002, somente
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta;
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar
vistorias.
CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha
do contratado e justificativa do preço.
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:

- serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação
federal;
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos,
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa.
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos:
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no
caso de pessoa jurídica;
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao
objeto do contrato.
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro
contratado.
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo
público, do artista a ser contratado.
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois
sejam efetivos.
CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações
diretas.
§ 10 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo,
será de seus dirigentes.
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1° deste artigo:
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II - assinar e rescindir contratos;
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;
V - autorizar alterações contratuais;
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura
Urbana;
VII - anular e revogar licitações;
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.
§ 30 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou
órgão subordinado.
§ 40 . No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos.
§ 50• Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento -
SEMAB.
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§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração,
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos
termos do artigo 54 deste decreto.
Art. 19. Compete às comissões de licitação:
I - processar e julgar licitações;
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.
§ 1 0 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.
§ 20 . Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos
convocatórios.
CAPÍTULO VI
DO PREGÃO
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo.
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da
contratação.
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de
regulamentação específica.
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em
especificações usuais de mercado.
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente.
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber,
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico.
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao
certame;
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação
provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV,
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados.
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último
preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de
documentação apresentado pelo segundo classificado;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela
autoridade competente;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos.
§ 1 0 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples
manifestação de vontade do proponente.
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.
§ 30 - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados
remanescentes.
CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços,
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver:
I - necessidade de contratações freqüentes; ou
II - conveniência de entregas parceladas; ou
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município,
mediante delegação dos respectivos titulares.
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados.
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta,
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade
específica devidamente justificada.
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata.
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente
interessado.
§ 1 0 . Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais.
§ 20. No caso previsto no parágrafo 1 0 deste artigo, poderão os órgãos interessados
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o
registro de preços.
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado,
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação.
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao
órgão gerenciador.
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos
inicialmente estimados.
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página
da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação,
na forma do artigo 40 deste decreto.
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras
contratações.
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na
ordem de classificação.
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos
termos do artigo 13 da Lei n o 13.278, de 2002, observados os procedimentos
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.
CAPÍTULO VIII
DA REGULARIDADE FISCAL
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos
que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada;
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos
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relacionados com a prestação licitada;
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela
Procuradoria da Fazenda Nacional.
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal,
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNP3);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNP));
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares,
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação
assim o recomende.
Art. 41. Poderão ser aceitas:
I - certidões positivas com efeito de negativas;
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua
exigibilidade suspensa por decisão judicial.
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal,
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da
regularidade fiscal.
CAPÍTULO IX
DOS CONTRATOS
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes
subsidiariamente os preceitos de direito privado.
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas
de acordo com a legislação vigente.
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este



decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa.
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da
Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado.
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que:
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos
termos do artigo 4 0 deste decreto.
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste
decreto.
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração.
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto
da despesa sobre o valor contratual.
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de
aditamento.
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no
referido ajuste.
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do
objeto aos termos contratuais.
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o
fato, com subseqüente arquivamento do processo.
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de
falta cometida em outro procedimento administrativo.
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos
administrativos.
CAPÍTULO X
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL. 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 

010 PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 
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Sala das Sessões, em 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE RA ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	D FRANÇA SILVA 
Supervi ra 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

LIDO E AP OVADO 

RPS 
REQUERIMENTO P N° 	/2015 	

55/2015 

Em conformidade com o inciso IV do artigo 225 da Resolução n° 2 de 26 de 

abril de 1991, requeiro a retirada dos seguintes projetos de lei: 

• PL n°421/1991 PL n° 619/1996 

PL n° 608/1991 PL n° 679/1996 

PL n°40/1993 PL n° 683/1996 

PL n°63/1993 PL n° 453/1997 

PL n° 131 8/1 995 PL n° 1131/1997 

PL n° 58/1996 PL n° 401/2001 

PL n° 430/1996 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2015 
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Líder do Governo DE PUBLICAÇÂO 

28 OUT 2015 
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fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 

secretaria.tatto@ig.com.br  
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Arquivar o presente processo. 

Lizia Osh ro 
Supervisora de Equipe de Apoio 

ao Plenário - SOP.21 
RF. 11.020 
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